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1. Dados da Instituição 

Nome: Faculdade Campo Real ï IES 5511 

Caracterização da IES: Instituição privada com fins lucrativos 

Estado: Paraná    Município:  Guarapuava 

 

2. Composição da Comissão Permanente de Avaliação ï CPA  

 

2.1 Composição da CPA ï Período 2013/2015 

 

MEMBROS SEGMENTO QUE REPRESENTA 

Sônia Maria Hey Corpo Técnico-administrativo 

Anderson Furmann Corpo Técnico-administrativo 

Patrícia Manente Melhem Docente 

Rafael Martini Pedroso Docente 

Anna Soares Discente 

Gustavo Tuzzi  Discente 

Murilo Moreira de Oliveira Sociedade Civil 

Roni Antônio Garcia Sociedade Civil 

Tales Falleiros Lemos Sociedade Civil 

 

Resoluções: nº 2/2010 / nº 3/2010 / nº 1/2011 / nº 7/2011 / nº 5/2012 / nº 9/2012 /  

nº 13/2012 / nº 31/2012 / nº 7/2013 / nº 11/2015  

Ato de nomeação:  nº 21/2014 
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2.2 Atribuições da CPA 

1. Implementar os procedimentos de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES) 

2. Conduzir os processos de autoavaliação da Faculdade Campo Real. 

3. Constituir grupos de trabalhos, tantos quantos forem necessários; 

4. Divulgar junto à comunidade acadêmica a sua composição, agenda de atividades e os dados 

coletados; 

5. Conduzir e coordenar o processo sucessório para composição da CPA.  

O Coordenador da CPA é membro efetivo do grupo de trabalho que se reúne quinzenalmente as 

quintas-feiras e em reuniões extraordinárias, onde são discutidas as ações realizadas e as que serão 

adotadas pela Faculdade.  

3. OBJETIVO DO RELATÓRIO FINAL DA AVALIAÇÃO INTERNA  

O objetivo do Relatório é divulgar os resultados da avaliação à comunidade acadêmica à 

sociedade dado o caráter social da Educação, prestando conta publicamente das suas 

responsabilidades na formação integral dos alunos. Pretende-se explicitar os instrumentos utilizados 

na coleta de dados, os métodos de análise empregados, a interpretação dos resultados e conclusões 

que oferecem algumas respostas às diversas perguntas surgidas durante o processo.  

Este relatório pretende ser uma comprovação material do trabalho de autoavaliação institucional 

realizado, reconhecendo e valorizando o esforço realizado pelos envolvidos na sua construção. Nele 

devem estar expressas as virtudes, méritos, potencialidades, mas também as omissões, deficiências 

e fragilidades particularmente dos diversos cursos das Faculdades, no que se referem aos eixos e 

respectivas dimensões previstas em lei e a constante busca da qualidade dos serviços ofertados, 

reafirmando o compromisso com a sociedade em busca da confirmação da identidade e missão 

institucional.  

4. REGULAMENTAÇÃO  

A Lei 10.861, de 14 de Abril de 2004, estabeleceu em seu Artigo 11, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para cada Instituição de Ensino Superior (IES) constituir a sua Comissão Própria de Avaliação 
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ñcom as atribui­»es de condu­«o dos processos de avalia­«o internos da institui­«o, de 

sistematiza­«o e de presta­«o das informa­»es solicitadas pelo INEPò. De acordo com o Item I do 

mesmo Artigo 11, que determina ñconstitui­«o por ato dirigente m§ximo da IES, ou por previs«o no 

seu próprio estatuto ou regimento, assegurada à participação de todos os segmentos da comunidade 

universitária e da sociedade civil organizadaò e de seu Item II que exige ñatua­«o aut¹noma em 

rela­«o a conselhos e demais ·rg«os colegiados existentes na IESò.  

A autoavaliação é uma das modalidades de instrumento avaliativo, instituído pelo Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior ï SINAES, que tem como fundamento a ñnecessidade 

de promover a melhora da qualidade da Educação Superior, a orientação da expansão da sua oferta, 

o aumento permanente da sua eficácia institucional, da sua efetividade acadêmica e social e, 

especialmente do aprofundamento dos seus compromissos e responsabilidades sociaisò.  

5. SUBSÍDIOS 

a) Plano de desenvolvimento Institucional 

b) Projeto Pedagógico Institucional 

c) Projeto Pedagógico de Curso 

d) Regimento Interno 

e) Avaliação do ENADE  

f) Diretrizes Curriculares 

g) Indicadores Institucionais 

h) Documentos Internos Regulamentados 

i) Convênios e Acordos 

j) Contratos 

k) Relatórios Acadêmicos 

l) Relatórios Administrativo-financeiros 

m) Relatório de Acervo 

n) Relatórios Semestrais de Autoavaliação Institucional 

o) Relatório de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013 

6. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 A Faculdade iniciou o processo de autoavaliação em 2004, oportunizando, basicamente, a 

avaliação do corpo docente pelo corpo discente. A partir das diretrizes do Sistema Nacional de 
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Avaliação da Educação Superior - SINAES buscou-se ampliar o processo, no qual não só os alunos 

avaliavam, mas também os professores e funcionários do corpo técnico-administrativo. 

 O processo de autoavaliação tem sua base nas diretrizes do SINAES, no que diz respeito ao 

núcleo comum das dez dimensões da Avaliação institucional estabelecidas pela Lei nº. 10.861/04 e 

se caracteriza pela utilização de procedimentos quantitativos e qualitativos de avaliação e consulta 

formal, através de questionários, com a participação ampla da comunidade acadêmica em todas as 

etapas da avaliação, desde a concepção e execução dos instrumentos de avaliação até a análise dos 

resultados e sua publicação. 

 A Avaliação institucional da Faculdade é pautada em dados obtidos por meio do contato 

permanente com os representantes docentes, discentes, técnico-administrativos, coordenadores de 

curso, reuniões de coordenações e diretoria, discussões desenvolvidas em cada um dos cursos e seus 

respectivos colegiados. A comissão de autoavaliação obtém as informações necessárias para 

identificar os principais problemas enfrentados pela instituição. Essa metodologia adotada conjuga 

estratégias de sensibilização e coleta de dados, já adotadas no processo de elaboração do PDI, 

visando atender aos objetivos da avaliação interna proposta pelo SINAES e às especificidades da 

Faculdade. 

 A avaliação institucional proposta baseou-se na metodologia participativa, buscando trazer 

para o âmbito das discussões as opiniões de toda comunidade acadêmica, de forma aberta e 

cooperativa. A avaliação identifica fragilidades e pontos que requerem melhorias e, forças e 

potencialidades permitindo aos membros da CPA emitir parecer conclusivo e listar as 

recomendações necessárias para implementação de melhorias em todas as atividades de ensino, 

iniciação à pesquisa, extensão, administração da Faculdade, instalações físicas, equipamentos, 

mobiliários, laboratórios e Biblioteca. 

 O processo avaliativo é contínuo e organizado em ciclos.  Para cada ciclo é elaborado um 

relatório, apontando as novas diretrizes a serem consideradas pela gestão administrativa. A 

coordenação geral deste projeto está a cargo da Comissão Própria de Avaliação ï CPA. Após a 

efetivação do processo de autoavaliação são disponibilizados os resultados obtidos, em cada ciclo, 

visando a identificação de pontos frágeis com vistas a subsidiar uma análise crítica sobre o próprio 

processo avaliativo, que acontece por meio de seminário interno, sob coordenação da CPA, com a 

participação da comunidade acadêmica. Faz-se um balanço crítico do projeto de avaliação 

institucional, do seu desenvolvimento e dos resultados alcançados. 
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Sobre o Relatório de Autoavaliação a ser postado no Sistema e-MEC, este documento 

parcial segue as orientações da Nota Técnica nº 065 sobre a nova periodicidade do Relatório de 

Autoavalia­«o das IES e os prazos que dever«o ser cumpridos, conforme texto transcrito: ñA partir 

do ano de referência de 2015 o Relatório de Autoavaliação será submetido anualmente, por meio do 

Sistema e-MEC, ao longo de um período de três anos. Nos 2 primeiros anos, o relatório deverá ser 

inserido em sua versão parcial. No terceiro ano, será inserido em sua versão integral, conforme 

segue: até 31 de março de 2016 ï 1º relatório parcial; até 31 de março de 2017 ï 2º relatório parcial; 

até 31 de março de 2018 ï relat·rio integralò. Sobre o roteiro a ser seguido para elabora­«o do 

Relatório de Autoavaliação Institucional proposto pela nota técnica apreciada, estão mantidas partes 

j§ adotadas por essa Comiss«o, aqui transcritas: ñ[...] Introdu­«o, metodologia, desenvolvimento, 

análise dos dados e das informações e ações previstas com base nessa análise. Segue detalhamento 

do que poderá ser abordado em cada uma das partes.  Introdução ï Os dados da Instituição, a 

composição da CPA e o planejamento estratégico de autoavaliação deverão ser informados neste 

campo, bem como o ano a que se refere, relatando se o relatório é parcial ou integral. [...] 

Metodologia ï Na metodologia deverão ser descritos os instrumentos utilizados para coletar os 

dados, os segmentos da comunidade acadêmica e da sociedade civil consultados e as técnicas 

utilizadas para análise dos dados. Desenvolvimento ï Nesse campo devem ser apresentados os 

dados e as informações pertinentes a cada eixo/dimensão, de acordo com o PDI e a identidade das 

instituições.  A seção do relatório destinada ao desenvolvimento deverá ser organizada em cinco 

tópicos, correspondentes os cinco eixos que contemplam as dez dimensões dispostas no art. 3º da 

Lei NÜ 10.861, que institui o Sinaes.ò  

Sobre o novo sistema de organização do Relatório de Autoavaliação, este documento por ser 

parcial, segue sua versão de origem, contudo, até a sua versão integral será cumprido o proposto 

pela Nota T®cnica 065, que divide o relat·rio em 5 Eixos e que busca ñestabelecer coer°ncia e 

continuidade entre os dados apresentados, facilitando o desenvolvimento do Relatório de 

Autoavalia­«o bem como o processo avaliativo em sua integralidadeò. Os Eixos propostos devem 

ter conformidade com o PDI e a identidade da IES e devem ser apresentados conforme proposta da 

Nota T®cnica 065 aqui transcrita: ñEixo 1 ï Planejamento e avaliação institucional - Dimensão 8: 

Planejamento e Avaliação. Eixo 2 ï Desenvolvimento Insitucional ï Dimensão 1: Missão e Plano 

de Desenvolvimento Institucional; Dimensão 3: Responsabilidade Social da instituição. Eixo 3 ï 

Políticas Acadêmicas ï Dimensão 2: Políticas para o Ensino, a Pesquisa e a Extensão; Dimensão 4: 
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Comunicação com a Sociedade; Dimensão 9: Política de Atendimento aos Discentes. Eixo 4 ï 

Políticas de Gestão ï Dimensão 5: Políticas de Pessoal; Dimensão 6: Organização e Gestão da 

Instituição; Dimensão 10: Sustentabilidade Financeira. Eixo 5 ï Infraestrutura Física ï Dimensão 7: 

Infraestrutra F²sicaò. 

Sobre a divulgação do processo de autoavaliação, todo processo é realizado e divulgado, 

conforme cronograma traçado pela CPA, previsto no Calendário Acadêmico. Baseado nesses 

indicadores a CPA estabelece suas principais atividades, traçando um conjunto de iniciativas. 

 A divulgação dos resultados é pública, para tanto é elaborado um perfil institucional que fica 

à disposição do público no site da instituição. O conjunto de informações obtido, após trabalho de 

análise e interpretação, permite compor uma visão diagnóstica das dimensões avaliadas na 

instituição, identificando possíveis causas de problemas, bem como, caminhos para superá-los. 

7.  EIXO 1 

PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL  

7.1 Dimesão 8  

Planejamento e Avaliação 

Planejamento e Avaliação, especialmente em Relação aos processos, Resultados e Eficiência da 

Autoavaliação Institucional. 

Itens avaliados 

a) Planejamento geral com os objetivos institucionais e sua efetividade; 

b) Procedimentos da Autoavaliação e a participação da comunidade acadêmica; 

c) Relação entre Autoavaliação e o Planejamento geral; 

Fonte 

a) PDI e PPI; 

b) Relatórios Semestrais de Autoavaliação Institucional; 
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c) Relatório de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014. 

Análise 

 Obedecendo imediatamente a determinação do MEC ï Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 

a autoavaliação foi implantada na Faculdade Campo Real no ano de 2004, o que propiciou o clima 

institucional da avaliação e foi se adaptando às demandas ministeriais que primam por um processo 

mais acurado e sistematizado. Atualmente pontua-se o planejamento geral da Autoavaliação em 

plena consonância com os objetivos institucionais e sua efetividade e, para assegurar essa atividade 

acadêmica conta-se com o apoio incontinenti e comprometimento da gestão institucional. 

 Após a elaboração do Relatório de autoavaliação interna, sucedeu-se o trabalho de 

divulgação dos resultados, por meio de reuniões e discussões críticas ao processo avaliativo e 

estabelecimento de metas e ações futuras. 

 Foi elaborado e divulgado um cronograma de ações em função dos resultados do Processo e 

Avaliação Interna, em consonância com as dimensões avaliadas. 

 O compromisso da Instituição em relação ao incremento de uma cultura avaliativa 

fortaleceu-se e todas as coordenações promoveram reformulações e readequações nos Projetos 

Pedagógicos de seus cursos.  

 Nos procedimentos da Autoavaliação e a participação da comunidade acadêmica, registra-se 

a periodicidade semestral para a realização das ações de avaliação interna, visando o diagnóstico 

mais preciso e construtivo do corpo docente, do corpo discente e do projeto pedagógico, com 

aplicação de questionários aos alunos e docentes, para maior conhecimento das dificuldades e 

propostas de ação de melhorias. 

É oportuno observar que a credibilidade no processo de avaliação institucional conduzido 

pela CPA e nas deliberações consequentes pode ser verificada pelos índices de partipação dos 

acadêmicos: 
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Fonte: Relatórios CPA ï 2015 

 

 

Fonte: Relatórios CPA ï 2015 
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 Os gráficos apresentam significativo percentual de participação discente em um dos 

processos de avaliação institucional. O destaque no relevante aumento percentual de participação 

pode ser verificado entre o período de 2015/01 e 2015/02 entre os cursos de Administração, Direito 

e Engenharia Agronômica. A manutenção da credibilidade pode ser percebida com maior destaque 

entre so cursos de Medicina Veterinária e Nutrição. 

 Sobre a relação entre a autoavaliação e o planejamento geral, foi identificado que resultou na 

geração de juízos críticos sobre a Instituição, sinalizando fragilidades e oportunidades com vistas à 

melhoria constante da qualidade dos serviços educacionais prestados à comunidade acadêmica. A 

autoavaliação permitiu também a criação de mecanismos ao corpo discente, docente e técnico-

administrativo participar de forma efetiva dos processos de avaliação da Instituição. 

Ações realizadas 

 Leitura e análise do PPI, do PDI, dos Relatórios Semestrais de Autoavaliação Institucional e 

do Relatório de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014. 

Fragilidades 

a) Inexistência de mecanismo eletrônico para avaliação dos cursos de pós-graduação lato sensu; 

b) Incipiente acesso ao link do egresso. 

Potencialidades 

a) Avaliação Institucional implantada em 2004, em conformidade com a Lei nº 10.861, de abril de 

2004; 

b) Alto comprometimento do corpo discente com a autoavaliação; 

c) Direção Geral comprometida com a Avaliação Institucional; 

d) Resultado da Autoavaliação divulgado no site da Instituição, pelo NAPP, pelo Corpo Docente, 

pelos Informativos da CPA e nos Seminários Acadêmicos sobre Avaliação Institucional; 

e) Planejamento incorpora ações em função do resultado da autoavaliação; 
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f) Docentes recebem semestralmente relatórios individuais do resultado quantitativo da avaliação 

institucional discente.  

 

8. EIXO 2 

DESENVOLVIMENTO  INSTITUCIONAL  

8.1 Dimensão 1 

A Missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional 

A Faculdade Campo Real foi criada com a missão de formar pela excelência no Ensino, 

Pesquisa e Extensão, profissionais com sólidos princípios éticos e valores humanos, com espírito 

inovador que atendam às demandas das comunidades locais e aos desafios globais.  

Itens Avaliados 

a) Missão e Valores Institucionais  

b) Objetivos e Finalidades  

c) Políticas 

d) Compromissos da IES 

e) Contexto sócio econômico 

f) Definição das Políticas Institucionais no PPI 

g) Articulação entre o PDI e o PPI em relação às atividades acadêmicas 

h) Conhecimento do PDI e PPI pela comunidade acadêmica 

i) Atualização do Regimento Interno 

j) Relatórios da Comissão de Ingresso 

k) Perfil do ingressante 



15 

l) Acompanhamento do Egresso 

Fonte 

a) Plano de Desenvolvimento Institucional 

b) Regimento Interno 

c) Relatórios Semestrais de Autoavaliação Institucional 

d) Relatórios de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014 

Análise 

 O perfil institucional como linha norteadora das ações acadêmicas e administrativas está 

definido no Projeto Pedagógico Institucional, e permeia os demais documentos da Instituição, como 

o Plano de Desenvolvimento Institucional, Projetos Pedagógicos dos cursos e o Regimento Interno, 

que explicitam a finalidade, objetivos e compromisso com sua missão pública, enquanto Instituição 

de Ensino Superior. 

 O Projeto Pedagógico Institucional, enquanto instrumento político, teórico e metodológico, e 

o Plano de Desenvolvimento Institucional direcionador das estratégias e metas orientam as 

atividades administrativas e acadêmicas em sintonia com os objetivos institucionais e a visualização 

dos entraves, possibilidades e potencialidades no fazer acadêmico. O compromisso da instituição 

está visível nesses documentos que guiam seu dia a dia. 

 A Faculdade, desde sua fundação, tem dedicado esforços para elevar a quantidade de cursos 

oferecidos, primando pela busca da excelência nos serviços ofertados, comprometida com uma 

educação de qualidade e com o desenvolvimento da região e do país. Atualmente, a Faculdade 

oferta 14 cursos (Arquitetura e Urbanismo, Direito, Administração, Comunicação Social com 

Habilitação em Publicidade e Propaganda, Psicologia, Enfermagem, Nutrição, Engenharia de 

Produção, Biomedicina, Engenharia Agronômica, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, 

Engenharia Mecânica e Medicina Veterinária). Bacharelado em Direito foi o primeiro curso 

autorizado a funcionar, e os mais recentes, Engenharia civil, Engenharia Elétrica e Engenharia 

Mecânica.   

 Participou, no ano de 2014, dos processos para pleitear autorização junto Ministério da 

Educação para oferta do Curso de Medicina, obtendo índice de classificação que credencia a 
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Instituição para a oferta do referido curso. Aguarda a conclusão do processo para andamento ao 

trâmites institucionais.  

 O contexto sócio econômico da região onde está inserida demonstra a necessidade de 

grandes transformações nas suas estruturas sociais, sendo a educação o grande pilar para essas 

mudanças e cumprindo a Faculdade o dever que lhe foi socialmente outorgado. 

  As políticas educacionais estão bem definidas no Projeto Pedagógico Institucional que se 

encontra articulado com o Plano de Desenvolvimento Institucional. Essas políticas são visíveis e 

factíveis no Projeto Pedagógico Institucional, nas suas políticas e no PDI através da seleção das 

áreas estratégicas, dos objetivos e metas, a existência de previsão de atuação para o ensino, 

pesquisa, extensão, gestão e avaliação institucional. Em relação ao conhecimento do Plano de 

Desenvolvimento Institucional poderia haver maior divulgação para o corpo discente, somente a 

Missão, a Visão que estão permanentemente divulgados no site e em cartazes por toda a instituição 

e, para o corpo docente estão disponíveis no Portal do Professor e Sala dos Professores. O Projeto 

Pedagógico Institucional teve versão resumida impressa e disponibilizada para alunos e professores, 

na sala dos professores, recepções e biblioteca da instituição. Os representantes de turma também 

receberam em mãos a versão sintetizada e impressa do Projeto Pedagógico Institucional. A 

instituição constatou através de levantamento junto ao corpo docente, que nem todos os professores 

conhecem o Plano de Desenvolvimento Institucional. A partir dessa constatação foram discutidos 

com o grupo da CPA a definição de ações como meio de promover um maior conhecimento das 

referências documentais pela comunidade acadêmica.  

A sistemática do Projeto de Autoavaliação e as atividades desenvolvidas, numa primeira 

fase do trabalho avaliativo proposto no decorrer do ano de 2010, demonstram que os princípios, 

objetivos e metodologia (em uma proposta de continuidade detalhada para ocorrer nas fases 

seguintes, projetadas para os anos seguintes),  a importância de se ter o conjunto das dimensões 

institucionais compondo o grande objeto das análises avaliativas e dos encaminhamentos 

decorrentes.  

O desenvolvimento institucional, o encaminhamento, a superação das expectativas e da 

satisfação, contribuíram para com a visibilidade da IES como um todo e podem ser demonstradas na 

evolução do número de alunos.  
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           Fonte: Secretaria Acadêmica  

Os dados apresentados permitiram a comparação entre o número de matriculados 

ingressantes entre 2007/01 e 2013/02, e pode-se afirmar que o conjunto de alunos aumentou na 

Faculdade Campo Real, aumento de 76,7% nesse período, percentual expressivo e positivo. 

 No ano de 2014, a IES avançou para próximo de 2700 alunos, expressando a continuidade 

desse crescimento.  Em 2015, o ano letivo foi finalizado com 3273, confirmando a assertividade das 

ações institucionais e exponencial credibilidade.       

Sobre a evolução do número de alunos ingressantes pela Faculdade Campo Real nos últimos 

anos, destacam-se com um aumento absoluto os anos de 2012 e 2015. A compreensão dessa 

realidade passa pela consideração de alguns fatores:  

1) Expansão da educação superior brasileira, com uma ampla possibilidade de acesso à 

benefícios financeiros estudantis;  

2) Eficiente campanha de vestibular, com ampla divulgação da faculdade e dos cursos em toda 

a região; 

      3)   Investimento na política de expansão e divulgação dos cursos da faculdade;  

      4) Exigência, pelo novo perfil do aluno, de condições de infraestrutura favoráveis ao 

desenvolvimento dos projetos pedagógicos de cursos. 

      5)  Satisfação dos discentes e de egressos em relação a seus cursos e a instituição como um todo 

(satisfação retratada na Avaliação Institucional); 
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      6) Reconhecimento do trabalho realizado pela IES, com atribuição do Prêmio Mérito 

Empresarial em sua categoria pela Associação comercial do Município de Guarapuava; 

      7) Destaque atribuído aos Cursos pelo Guia do Estudante; 

      8) Bons índices atribuídos pelo Ministério da Educação à faculdade e aos cursos, diferenciando 

a IES no Município e em toda  a região.  

 

O perfil do egresso está descrito e assegurado no Projeto Pedagógico de Curso, contudo, o 

perfil do ingressante não estava definido no Projeto Pedagógico Institucional. A partir de 2010 foi 

definido no início de cada semestre e gerados a partir da análise de indicadores como dados de 

identificação (gênero, idade e cidade de origem/endereço), formação acadêmica (Rede de ensino e 

tipo de escolaridade do Ensino Médio).  

Ressalta-se que o ingresso ocorre por vestibular, transferência externa, obtenção de novo 

título, ou pelo Programa Universidade para Todos ï PROUNI, os três últimos sem a necessidade de 

vestibular.  

Seguem algumas informações descritas no perfil do ingresso, componentes do perfil do 

ingresso descrito no PPI e nos PPCôs de cada curso.  

 

                                                          Fonte: Secretaria Acadêmica 
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Em relação ao  gênero, em 2014 os ingressantes masculinos eram 49% e os femininos 51%. 

Os dados revelam que os dois sexos têm uma igualdade proporcional, com uma pequena 

predominância feminina. Em 2015, os dados permaneceram com percentual similar.  

Fator relevante no perfil do ingresso é o percentual de alunos não residentes em Guarapuava, 

como apresentado no gráfico a seguir: 

 

 

                                         Fonte: Secretaria Acadêmica 

 

Os resultados apresentados na tabela e no gráfico acima confirmam a importância da 

Faculdade não só para Guarapuava como também para toda a região, apontando a crescente procura 

pela instituição de alunos vindos de outras cidades, o que pode ser considerado também um 

diferencial.  

Observa-se que em 2014 do total de alunos ingressantes residentes nas principais da região, 

exceto Guarapuava, soma 53%. Esse diferencial tem relevância tanto para o desenvolvimento 

regional, quanto de maneira particular para o colegiados de cada curso, no encaminhamento das 

metodologias e práticas de ensino. Em 2015, o número de alunos residentes em Guarapuava cresceu 

percentualmente, obtendo-se índice de 60%.   

 

Ações Realizadas 
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Leitura e análise do Projeto Pedagógico Institucional, Plano de Desenvolvimento Institucional, 

Relatório da Avaliação Institucional período 2010-2011-2012-2013-2014, entrevistas com 

acadêmicos e professores da instituição. 

     Fragilidades 

a) Divulgação inadequada do PDI 

b) Baixa apropriação do PDI pelos discentes 

c) Baixa apropriação do PDI pelos docentes 

d) Baixa apropriação do PPI pelos discentes 

e) Baixa apropriação do PPI pelos docentes 

Potencialidades 

a) O lema ñExcel°ncia no Ensino Superiorò ® amplamente divulgado; 

b) As metas são claras em relação aos objetivos institucionais; 

c) Sintonia entre os Projetos desenvolvidos e as Políticas definidas no PPI; 

d) O Plano de Desenvolvimento Institucional e o projeto Institucional são documentos norteadores 

do fazer acadêmico e coerentes entre si; 

e) Construído o perfil do ingressante; 

f) Acompanhamento do Egresso em construção; 

g) Revisão do Regimento Interno; 

h) A Missão e os valores institucionais são amplamente divulgados para a comunidade acadêmica; 

i) Revisão e atualização do PDI. 

 

8.2  Dimensão 3 
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Responsabilidade Social 

A Responsabilidade Social da Instituição, considerada especialmente no que se refere à sua 

contribuição Social, ao Desenvolvimento Econômico e social, à defesa do Meio ambiente, da 

Memória Cultural, da Produção Artística e do Patrimônio Cultural.  

Itens Avaliados 

a) Transferência de conhecimento para o desenvolvimento regional e nacional; 

b) Relação com os setores públicos, produtivos e com o mercado de trabalho; 

c) Relação com instituições sociais, culturais e educativas; 

d) Ações voltadas para o desenvolvimento da democracia e da promoção da cidadania; 

e) Ações desenvolvidas para a inclusão e assistência aos integrantes da comunidade acadêmica; 

f) Inclusão social; 

Fonte 

a) PDI e PPI; 

b) Projeto Pedagógico dos Cursos; 

c) Relatório de Atividades; 

d) Convênios/Acordos para fins de responsabilidade social; 

e) Relatórios de dados de bolsa, desconto e financiamento estudantil; 

f) Relatório de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014. 

 

Análise 

 A Faculdade, através dos projetos pedagógicos, formaliza orientação e propicia aos 

acadêmicos desenvolvimento de atitude com relação à responsabilidade social, para isso organiza e 
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desenvolve projetos, tanto de forma autônoma, quanto em forma de parceria com ONG's e com 

órgãos públicos e privados, visando implementar as políticas contidas nos documentos oficias 

vigentes. Com isso, busca assegurar a transferência de conhecimentos para o desenvolvimento 

regional e nacional. 

As questões ambientais estão relacionadas às mais diversas áreas, sendo muito importante a 

oportunidade multidisciplinar de momentos que proporcionem reflexão e um olhar especial a esta 

causa. Diante disso, a Instituição por meio do Projeto Consciência Limpa promoveu ações, entre 

elas a V Mostra de Ações em Defesa do Meio Ambiente, com ampla adesão de ONGs, Instituições 

de Ensino e Empresas locais. O evento foi enriquecido com a inscrição e apresentação de projetos 

de pesquisa pelos alunos e docentes (bem como, participação aberta e adesão de alunos e 

professores de outras institui­»es), que trataram de quest»es relacionadas ao tema central ñMeio 

Ambienteò. Relacionado ¨ causa, foram realizadas exposi­»es de Arte promovidas pelo Projeto Arte 

em Campo, da Faculdade. O Projeto Arte em Campo, por meio de programa institucionalizado 

promoveu diversas exposições com obras de artistas locais e apresentações culturais diversas, com o 

intuito de incentivar e divulgar a arte e cultura de Guarapuava e região. 

A implantação da Clínica Multidisciplinar ï Realclin proporcionou mais um espaço para o 

desenvolvimento de projetos sociais, por realizar atendimento clínico prioritariamente junto à 

comunidade economicamente menos privilegiada do município de Guarapuava. Complementa a 

formação profissional dos alunos dos cursos da Saúde, incentivando a iniciação à pesquisa 

científica e oportunizando a aplicação prática dos conteúdos teóricos, sendo também 

campo para os estágios curriculares obrigatórios.   

 Preocupada com a permanência dos discentes no ensino superior, a Instituição mantém 

Programas de Financiamento e de Bolsas acessados pelos alunos de forma significativa. Esses 

programas visam alcançar pessoas oriundas de famílias com baixo poder aquisitivo e as oportuniza 

inclusão e permanência no meio acadêmico. Essa é uma forma de inclusão de alunos que estavam 

em situação desfavorecida visando prepará-los para o mercado de trabalho. Algumas ações têm 

respaldo de parcerias com órgãos públicos e setores produtivos. 

 Há preocupação da instituição em trabalhar o tema responsabilidade social nas atividades de 

ensino e para oficializar essa ação oferecem, durante o percurso do acadêmico, seminários e 

encontros que versam sobre o tema e possibilitam vivência e aplicabilidade com as ações de 

responsabilidade social. 
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 A oferta de cursos visando o desenvolvimento regional, a concessão de bolsas, a existência 

de fontes de financiamento estudantil e a diversidade de ações para o desenvolvimento das 

finalidades institucionais são ações que realçam a Responsabilidade Social institucional. 

 Destaca-se que a Ação Social da Instituição é cada vez mais reconhecida e requisitada pela 

comunidade local e da região. Foi reconhecida também pela ABMES ï Associação Brasileira de 

Mantenedores do Ensino Superior e pelo Movimento Nós Podemos Paraná, do sistema FIEP, sendo 

condecorada com o Selo de Instituição Parceira para os Objetivos do Milênio. 

Ações realizadas 

 Leitura e análise do PPI, do PDI, dos Projetos Pedagógicos de Curso, dos Relatórios de 

Atividades Complementares, dos Convênios e Termos de compromisso para fins de 

responsabilidade social, dos Relatórios de dados de bolsa, desconto e financiamento estudantil e do 

Relatório de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014. 

Fragilidades 

a) Insuficiência de informações sistematizadas sobre benefícios sociais resultantes das ações 

institucionais; 

Potencialidades 

a) Oferta de cursos visando o desenvolvimento regional; 

b) Concessão de bolsas; 

c) Existência de fontes de financiamento estudantil; 

d) Difusão para a comunidade acadêmica das ações voltadas para o desenvolvimento social; 

e) Conscientização do corpo discente quanto a sua responsabilidade social, ainda enquanto 

acadêmicos, e posteriormente, como profissionais; 

f) Programa Institucionalizado de incentivo e divulgação da Arte e Cultura; 

g) Programa Institucionalizado de ações que promovem e incentivam a defesa do meio ambiente; 



24 

h) Diversificação de propostas de atividades sociais promovidas pela Instituição; 

i) Reconhecimento da sociedade em relação à responsabilidade social da Instituição; 

j) Representatividade da IES em órgãos de classe e conselhos; 

k) Parcerias estáveis; 

l)  Incipiente continuidade de ações  junto ao mesmo público-alvo beneficiado.                                                                                                                                    

m) Serviços gratuitos à comunidade prestados pela Clínica Escola, BZZ (Agência Experimental do 

Curso de Publicidade e Propaganda) e Escritório de Prática Jurídica. 

n) Implantação de programa de incentivo financeiro aos alunos vinculados com Projetos Sociais; 

o) Suprimento, por parte da IES, das fontes de financiamento estudantil reduzidas pelo governo 

federal; 

p) Continuidade de ações junto ao mesmo público-alvo beneficiado; 

q) Implantação de instrumento de avaliação discente das ações realizadas. 

 

9. EIXO 3  

POLÍTICAS ACADÊMICAS  

 

9.1 Dimensão 2 

A Política para o Ensino, a Pesquisa, a Pós-graduação, a Extensão e as respectivas normas de 

operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção acadêmica, às bolsas de 

pesquisa, de monitoria e demais modalidades. 

9.1.1 Ensino 

Itens Avaliados 

a) Organização didático-pedagógica; 
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b) Práticas Pedagógicas na construção do conhecimento; 

c) Práticas de avaliação do Processo ensino-aprendizagem; 

d) Currículo e o perfil desejado; 

e) Busca e aplicação de tecnologias no ensino; 

f) Participação dos docentes no desenvolvimento do PPC. 

Fonte 

a) PDI e PPI; 

b) Projeto Pedagógico dos cursos; 

c) Relatórios do ENADE; 

d) Diretrizes Curriculares Nacionais; 

e) Relatórios Semestrais de Autoavaliação Institucional; 

f) Relatório de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014. 

Análise 

 O currículo e a organização didático-pedagógica dos cursos estão de acordo com os 

objetivos da instituição e as diretrizes curriculares Nacionais. A integralização mínima e máxima 

plenamente atendidas dentro dos requisitos legais, os planos de ensino e a bibliografia atualizados. 

A reforma curricular é uma prática que faz parte do repensar dos cursos, por força da legislação 

vigente, ou pela constatação da necessidade de adequações sentida pelo colegiado e Núcleo docente 

Estruturante dos Cursos - NDE. A melhoria no currículo objetiva o aperfeiçoamento no perfil do 

egresso. Essa mudança parte do grupo de professores, que são responsáveis pelas atualizações das 

disciplinas, ementas, bibliografias. A avaliação da aprendizagem está coerente com os Projetos 

Pedagógicos dos cursos, com foco na aprendizagem e está prevista no Regimento Interno da IES. O 

Projeto Pedagógico Institucional e o Regimento Interno, também estão a disposição da comunidade 

acadêmica na biblioteca. Percebe-se que, em alguns casos, a interdisciplinaridade é, ainda, uma 
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prática que merece aprimoramento. É preciso criar mecanismos que favoreçam a aproximação de 

diferentes disciplinas para o enriquecimento do processo de aprendizagem. 

 Grande parte do corpo docente da Faculdade tem na sua formação inicial, ou continuada, 

disciplinas ou cursos na área da docência. A construção do perfil docente ampliou o conhecimento e 

a análise dessas informações. A manutenção da qualidade do corpo docente mostrou a necessidade 

da contratação de docentes com perfil em conformidade com os interesses da instituição. Atendendo 

a essa condição, houve aumento da contratação de professores não residentes em Guarapuava, cujo 

deslocamento e hospedagem ocorre conforme necessidade prevista no horário semanal das aulas.  

 

Fonte: Relatórios da CPA ï 2015 

 

 A leitura dos dados apresentados no gráfico demontra regularidade na satisfação dos 

acadêmicos em relação ao corpo docente da instituição. Orienta para a manutenção e para a 

constante necessidade de melhoria das práticas e posturas dos professores. Destaque para a 

satisfação manifestada pelos acadêmcios de cujos cursos os docentes têm média geral acima de 

9,00, como demonstrado no gráfico entre os cursos de Enfermagem, Nutrição, Biomedicina, 

Direito, Publicidade e Propaganda e Psicologia.  
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Ainda, buscando atender os interesses institucionais, a faculdade aprimorou o uso de novas 

tecnologias educacionais para aproximar o presencial do virtual na graduação. Em entrevista com 

alguns membros discentes e docentes que utilizam essa prática, observou-se um saldo altamente 

positivo, pois alguns alunos que apresentavam dificuldade com o uso de tecnologias, hoje já se 

comunicam de maneira virtual, obtendo bom desempenho no uso desses recursos e maior ganho na 

aprendizagem. 

No início de 2016, a Instituição instituiu o NUPE - NÚCLEO DE PLANEJAMENTO DO 

ENSINO, por meio da Resolução Nº 1/2016 ï SEC, que em seu artigo I prevê: 

Art. 1º O Núcleo de Planejamento do Ensino é comissão multidisciplinar ligada à 

Coordenação Acadêmica e à Direção Geral da Faculdade Campo Real, bem como à Comissão 

Própria de Avaliação (CPA). Tem como objetivo geral orientar, planejar e executar processos de 

melhoria do ensino-aprendizagem de todos os cursos da Instituição, assessorando os coordenadores 

de Curso e a Direção no desenvolvimento de suas atividades didático-pedagógicas centradas no 

ensino.  

Do planejamento, organização e execução de atividades atribuídas ao NUPE, subescrevemos 

o que o artigo 4º delibera:  

 

ñArt. 4º O processo de planejamento, organização e execução de qualquer atividade contará com o 

acompanhamento da Coordenação Acadêmica e da Direção da IES.  

I - O NUPE deverá apresentar, durante a reunião semanal dos coordenadores de curso, o 

planejamento das atividades, bem como regulamentações a serem discutidas. 

II - Todas as atividades deverão seguir um calendário próprio a partir do calendário acadêmico da 

IES aprovado em todos os conselhos.  

III - A pauta de reuniões e atividades será encaminhada semanalmente aos Setores da IES, bem 

como aos Coordenadores de Curso e Direção.  

IV - Todas as atividades levarão em consideração o processo pedagógico voltado para ensino-

aprendizagem, para tanto, deverão estar intimamente relacionadas aos princípios educacionais, 

culturais e sociais da LDB 9394/96 e estarão ligadas às matrizes curriculares dos cursos de 

graduaçãoò. 

O organograma abaixo mostra a composição geral do NUPE:   



28 

Fonte: Resolução Nº 1/2016 ï SEC 

Sobre as obrigações do NUPE, estão dispostas no Art. 8º do documento que o institui, e 

estão centradas no tripé: planejamento, organização e execução, seguido do processo de 

acompanhamento das atividades dos colegiados. 

Práticas que estimulam a leitura e a escrita, a citar os encaminhamentos para a resolução de 

quest»es previstas no ñSimulados Preparatórios de Carreirasò (testes avaliativos previstos 

semestralmente no calendário acadêmico) buscam novas metodologias e nova organização das 

metodolias de ensino e aprendizagem. Os gráficos a seguir apresentam a adesão/partipação dos 

acadêmicos à proposta, bem como os percentuais de desempenho/aproveitamento, por curso. Estes 

dados fornecem diagnóstico para continuidade ou redirecionamento das ações docentes e discentes: 
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Fonte: Relatórios da CPA ï 2015/01 

 

 Fonte: Relatórios da CPA ï 2015/01 

 

A leitura dos dados de 2015/01, o gráfico apresentam o curso de Comunicação Social com o 

maior índice de partipação no processo, indicando onde deve-se se fortalecer as ações dos cursos, 

tanto em partipação como em desempenho. Sobre o índice de aproveitamento, percebe-se destaque 

para o curso de Nutrição,  e necessidade de melhores práticas de ensino nos cursos de 

Adminsitração e Comunição Social. 
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Fonte: Relatórios da CPA ï 2015/02 

A leitura dos dados sobre a participação dos acadêmicos no Simulado Preparatório de 

Carreiras em 2015/02, apresenta o curso de Comunicação Social com manutenção do maior índice 

de partipação, indicando onde deve-se se fortalecer as ações dos cursos, nesse caso, com destaque 

para o curso de Engenharia de Produção, com 56,8% de partipação dos acadêmicos, menor 

partipação entre os cursos.  

A partir das novas práticas propostas pela Instituição, subsidiadas pelo programa de 

Formação Permanente e de formação e estudo individuais dos docentes (também compartilhadas 

com os demais), busca-se metodologias com ênfase para a leitura, a escrita, o racíonio e as práticas 

interdisciplinares.  Já foram verificadas que essas práticas acrescentaram melhores 

encaminhamentos nas práticas de ensino, estudo e de desempenho dos acadêmicos.  

 

Ações realizadas 

 Leitura e análise do PPI, do PDI, das Diretrizes Curriculares Nacionais, Relatórios do 

ENADE, análise dos relatórios semestrais de Autoavaliação Institucional e Relatório de 

Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014. 
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Fragilidades 

a) Baixa apropriação dos Projetos Pedagógicos de cursos pelos discentes; 

b) Incipientes as práticas de interdisciplinaridade em alguns cursos. 

Potencialidades 

a) O Projeto Pedagógico dos cursos refletem fundamentos, princípios e diretrizes dos Projetos de 

Desenvolvimento Institucional e Projeto Pedagógico Institucional; 

b) Coerência entre organização curricular, os objetivos e o perfil do egresso; 

c) Revisão e atualização sistemática das matrizes curriculares; 

d) Regular investimento quanto à utilização e disponibilidade de novas tecnologias no ensino; 

e) Cumprimento das metas para o ensino com alcance de pequeno e médio prazo; 

f) Programa de Formação Permanente para Coordenadores contemplando elaboração e adequação 

dos Projetos Pedagógicos dos Cursos; 

g) Aumento das práticas interdisciplinares; 

h) Implantação do NUPE - NÚCLEO DE PLANEJAMENTO DO ENSINO. 

 

9.1.2 Pesquisa 

Itens avaliados 

a) Políticas e Práticas Institucionais para a iniciação científica; 

b) Articulação da iniciação científica com as demais atividades acadêmicas; 

c) Critérios para o desenvolvimento da iniciação científica, participação docente e discente e 

divulgação dos trabalhos. 

Fonte 
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a) PDI e PPI; 

b) Projeto Pedagógico dos Cursos; 

c) Projeto de Iniciação Científica; 

e) Relatórios Semestrais de Autoavaliação Institucional; 

f) Relatório de Autoavaliação Institucional 2010-2011-2012-2013-2014. 

Análise 

 As Políticas e práticas Institucionais para a Iniciação científica da IES estão definidas no 

Plano de Desenvolvimento Institucional e no projeto Pedagógico Institucional. A Faculdade oferece 

formas de o aluno ingressar na investigação acadêmica, como por exemplo a Iniciação Científica e 

através de Grupos de Estudos que poderão ser realizados com execução de projetos de pesquisa sob 

orientação de professores com qualificação acadêmica e prática de pesquisa, ou ainda com planos 

de trabalho, em que a pesquisa do aluno se integre a um projeto desenvolvido por professores. 

 Diante da análise dos resultados, constataram-se alguns pontos de destaque tais como a 

existência de um grupo de docentes aptos para atuarem na Iniciação Científica, a institucionalização 

e impressão da Revista Científica Propagare e da Revista de Iniciação Científica. Essas ações 

permitem à comunidade acadêmica enveredar rumo à Iniciação Científica, para isso basta 

determinação das partes diretamente envolvidas.  

Sobre o Encontro de Iniciação Científica promovido pela IES, a CPA coletou e organizou os 

dados de participação, entre os anos de 2013 e 2015, por curso, em cada uma das modalidades: 
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                     Fonte: Relatórios do  CPA - 2014 

 

                     Fonte: Relatórios do  CPA ï 2014 
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Fonte: Relatórios do  CPA ï 2015 

 

 

 

Fonte: Relatórios do  CPA ï 2015 
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Com base nos dados apresentados nos gráficos, percebe-se a regularidade da participação 

dos alunos nos Encontros de Iniciação Científica promovidos pela IES, bem como, proporção entre 

o aumento do número de alunos e a participação no evento. A leitura dos gráficos aponta também, 

para notável necessidade de estímulo às propostas de iniciação científica em alguns cursos. 

Com a proposta de estimular a iniciação científica, dois outros eventos também previstos 

nos Planos de Ensino das disciplinas e promovem a participação dos alunos, por meio de painéis 

científicos, sendo eles a Semana Ambiental e a Semana da Cultura. Vale antecipar que para 2016, 

um terceiro evento paralelo ao Encontro de Iniciação Científica permitirá submissão de trabalhos de 

iniciação científica, este na modalidade painel científico, contudo, com submissão obrigatória de 

resumo  expandido; trata-se do III Simpósio Integrado de Saúde. A CPA coletou e organizou os 

dados de participação nos eventos já realizados, que têm os índices de participação expressos nos 

gráficos a seguir:  

 

                                       Fonte: Relatórios do  CPA - 2014 
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    Fonte: Relatórios do  CPA - 2014 

 Os gráficos demonstram a evolução na participação dos alunos no evento Semana da 

Cultura, na apresentação de trabalhos na modalidade painel científico, quando obteve-se no ano de 

2013 um total de 35 trabalhos apresentados, evoluindo, no ano de 2014, para um total de 100 

trabalhos, resguardando-se destaque para a participação do curso de Direito.  

 

 Fonte: Relatórios do  CPA ï 2015 


